CADASTRO GERAL DE LICITANTES – PESSOA JURÍDICA

À COORDENAÇÃO DE SUPRIMENTOS
Pelo presente vimos requerer nosso registro no Cadastro Geral de Licitantes da COMUSA – Serviços da Água e Esgoto de Novo Hamburgo, para os fins e efeitos dos artigos 34 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para o que apresentamos os seguintes dados, elementos e respectiva documentação comprobatória:

I. RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

FONE:__________________________________   
E-MAIL:_________________________________

II. ENDEREÇO DA SEDE: ______________________________________________

__________________________________________________________________________________

DA FILIAL: __________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

III. INSCRIÇÃO FAZENDA FEDERAL: ____________________________________

                             FAZENDA ESTADUAL: _________________________________

                             FAZENDA MUNICIPAL: _________________________________

IV. RAMO DE ATIVIDADE: ____________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

V. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA RELATIVA A:

a). HABILITAÇÃO  JURÍDICA:

(     ) registro comercial, no caso da empresa individual;

( x ) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

(   ) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de diretoria em exercício;

(   ) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b). REGULARIDADE FISCAL:

( x ) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuíntes do Ministério da Fazenda (CNPJ);

( x ) prova de inscrição no cadastro de contribuíntes estadual e municipal (Alvará), se houver, relativo a sede do interessado, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

( x ) prova de regularidade para com a Fazenda Federal  e Dívida Ativa da União (Conjunta), Estadual e Municipal, da sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

( x ) prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas demostrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;
( x ) certidão de regularidade perante o FGTS- Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
c). QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

(      ) registro ou inscrição na entidade profissional competente;

(    ) indicação das instalações e do aparelhamento, e do pessoal técnico adequado, compatíveis com o ramo de atividade pertinente ao objeto contratual;

(    ) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

d). QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA:

(  x  ) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do interessado, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três (3) meses de apresentação do requerimento;

(  x  ) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da empresa.

OBS: A documentação acima poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

Considerar-se-ão tão somente aqueles documentos com o respectivo prazo de validade em vigor, ou, conforme o caso, emitido há pelo menos três 90 (noventa) dias.

VI. O REGISTRO CADASTRAL CONFERIDO AO INTERESSADO TERÁ VALIDADE DE NO MÁXIMO UM (1) ANO.

VII. O INTERESSADO DECLARA QUE MANTERÁ DURANTE O PRAZO ACIMA TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS PARA O SEU CADASTRAMENTO, BEM COMO DE QUE RESPONSABILIZA-SE PELO TEOR E CONTEÚDO DO PRESENTE REQUERIMENTO E DA DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

                                                _____________________________,_____de_____________de________.

(Carimbo e assinatura)


